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PREFEITURA IVUNICIPAL DE ALTO ALEGRÊ DO PINDARÉ ' MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832/0001'2í

PROCESSO N.o 4722023

Requerente: Sec. Mun de Administração e Finanças.
Assunto: Registro de Preços para Futura e Eventuâl Contratação de empresâ especializadâ
êm serviÇos de confecção de mâteriais gráficos para atendimênto das necêssadades dâ
Prêfeitura Municipal dê Alto Alegre do Pindaré. Favorável.

pAREcER JURÍDtco N'355/2023 - cPL/PGM

Para mêlhor compreênsão didáticâ, este parecer divide-se em Relatório. Análisê da
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

/ RELATÓRIO:

Trata-sê de processo administrativo desencadeado por OÍicio emitido pela Secretarla

l,ilunicipal de Administraçáo e Finanças, para Registro de Preços para Futura e Eventual

Contratação de empresa especializada em serviços de confecção de materiais
gÍáficos para atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal dê Alto Alegre do
Pindaré..

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do OÍício sÚpracitado,

Projeto Básico, despacho do Prefeito l\run cipal de Alto AlegÍe do Pindaré/lrA âutorizando a

soli;itação supracitada e dando os devidos encaminhamentos aos setores responsáveis

pela soiicitação em tela Planilha dê preços emitida pelo Setor de Cotaçáo de Preços

Por último, certiflca-se que a Comissão Permanente de Licitaçáo - CPL encaminhou os

autos com Portaía que nomela os membros pârticlpantes da comissáo e a minuta do edital

de Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço, para análise--e emissão do

pareceijurídico de acordo com os ditames contidos na Lei Federal n". 8.666/93'

/ É o breve relatório:

ANÁLtsE oa DENlaNoa:

1. Consideracõeslniciais:

No presente caso. deve-sê utilizar a Lei Federal no 10,520/02 e o DecÍêto Federal

1O.O24Ai1g, aplicando subsidiaÍiamente a Lei 8.666193 e demais leqislaçóes de

competência federal.

2. Da Escolha da Modalidade:

As compras e contrâtaçôes a serem realizadas pela Administração Pública devem ser

revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido
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destino dos recuísos financeiros, bem como a devida aplicaçáo. Partindo dessa premissa ê

questáo da escolha da modalidade de Licitação é o primeiro passo, assim norteia a

lunsprudência do TCU.
ldantifica'sê a necêssidade, fiotiva'se a contrataçáo' parâ entoa'
pa/.irsa para veÍificaçào da mêthor lorma de sua prcstaçáo Ou
'seia, a decisào pela contrataçào dirêta, Ítot inexígibílidade oÚ

clispensa, e posterior a toda ufia 9tapa prêparaúria que deve seÍ
a mesmz para qualquet caso' A impossibilidade ou a

idêntilicaçào de po;sibtidade da contíataçào clirêta cono melhor
opçào para a aclministÍaçào, só su'gê após e etapa iniciel de

eltudos. como a rcgrc geral é a licitaçào' a sua dispensa ou

inêxigibitidade configura'n exceções' Cofio tal portanto' nao

podãm ser adobd;s aotes das pesguisas e estudos gue
'pennitafi 

chegat a essa conclusão' 1

ft^,___jJ!,_.
Prr. r,p---ll/?--
*€,

Mais especificamente, complementa-se:

A modatidade de licitação nào é deíinida ateatoÍiamênte' ela seÍá

teit co- ii"e-'i iÀ 22' da Lei rr1 8 666/93' com rclaçào à

modali'tade de ticitaçào' sabe-se que o p ncipal ciléíio paa

detinl se o iiministiadoí utttizaÂ o conuite' a tom.ada de Prcço

ou í;on"o"êÀ"ià é o 
""loí 

estimado do obieto a seÍ licitado'z

Segundo Jacoby' exrstem dois cnlérios para escolha dâ mod-alidade de licitaÇão' o

orâlrrativo e o quantrtatrvo. sendo que o àiimeirã eva em consideração o preÇo êstlmado do

àlrio lontr.rto 
", 

o segundo. o objeto a seÍ contratado'

Entrementes, por consêguinte, a administraÇão optou pelo procedimento licitatório na

mooatio"al eregao, 
"endo 

quà este pode seÍ conceituado comol

O prccedimento administrativo pot meio do qual a,Administraçâo
pi'otit", gá;àitinii à isonàmia' seteeiona 'fonecedor 

ou

pr*tador ie setviço' visando a execuçào dê-oqelo cofiuú no

nercado, ieínitiiãà''oi l'iit"t"t' "' """ 
são pública' rcduzir o

'un' 
au pÃpo"i" pái Ãàio de tances verbais e sucessivos '

Do concelto exposlo. podem-se rehrar as pnnclpai§

r.aerãini to szotzóoz1 que nâo só o dúerenciam das

rTCU- Acordào 99'rl 2006. I'lêná íio' Rêl' \íin' Ubirdtân Aguiar'

: TCLI. Acordào 103/2üI4.
;;;R-t;'N;;;s,t. Ú:fuv contrataçáo DiÍeta s(m I r'ihd\áo Belo l roíizonte' Eorum' 200E P '1r
r riLRNANDus,I. t,.la(ob'. so,"-u a"."gouo J" p'"ràs" p*ga' pre'€n"te 

"tetsÔnico 
2êd Bêlo llorizonte:

Iórum,2(x)ó. p.455

*

características do Pregáo (Lei

modalidades licitatóÍias da Lêi
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8.666/93, mas proporcionam maior cêleridade e eÍicáciâ nas contratações realizadas por
meio desta ferramenta.

Por conseguinte, a modalidade de licitaçâo pregão podê ser realizada, dê acordo com
a legíslação federa, no modo presencial (Dêcreto Federal n'. 3.555/2000) e no modo
êlêtrônrco (Decreto FedeÂl nó. 10.02412019) sendo este último utilizado preferencialmentê.

Entrêmentes de acordo com o ârt. 10 dos rêferidos Decretos, os mesmos possuem

aplicaÇâo tão somente no âmbito da Uniáo Federal, não possuindo aplicaçáo direta para os

demais entês da Federação.

Sem embârgo, identiÍica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento lêgal

do procedimento licitatório o Dêcreto que rege o pregáo eletrônico na modalidadê eletrônica,
na rc.02412019. Desta via, entende-se que uma vez rntêgralizada ao Edital, tal Decreto

torna-se lei da referida licitação, vinculando as partes às normas do corpo do Edita, e sua

aplicação ou náo do referido decreto está dentro do critério de conveniência e oportunidade
do administrador público, cabendo tão-somente a PGlvÍ verificar a sua legalidadê, o que no
presente caso verifica-se que a mesma encontra-se em slntonia com as normas em
questâo Desta via, não há indicação para aplicar o Decreto Federal n" 3.5555 /2000.

3. Sistema de Reqistro de Precos {SRP):

O Sistemâ de Registro dê Preços, conhecido pela sigla SRP, tem prêvisão legal no

art. '15, ll c/c § 3" da Lei no 8.666/93, e é atualmente regulamentado pelo Decreto no 7 892,

de 23 de janeiro 2013, quê revogou o Decreto no 3 93'1/2001, de 19 de setembro de 2001'
que por sua vê2, revogou o Dêc.eto no 2.7 43 de 21 de agosto de 1998. lniciâlmenie previsto

para ser rêalizado mediante concorrência (art. 15, § 30, I da Lei no 8.666/93), com o âdvento

da Lei no 10 520/2002 Gn. 11), houve previsão expressa da possibilidade de adoçáo da

modalidade pregáo. pelo sistema de registro de preço§, para compras e contrataçôes de

bêns e serviços comuns no âmbito de todas as unidades fedêrativas.

Dê ácordo com o art. 2o. Ido Decreto no 7.892/20'13, o SRP consiste no "coniunto de
prccedimentos para registro foÍmat de prcços relaíivos à prestaçáo de serviços e

aquísiçáo de bens, para contÍatações futuÍas."

Diante da limitação do conceito dado pelo legislador' é importante investigar a

contribuiçâo dada pela doutrina especializada para desvendar o alcance do instituto' Neste

sentido, destacamos abaixo a síntese elaborada pelo ilustre PÍofessor Jorge Ulysses

Jacobys:' 
Sistema de Registto de Preços é um prccedimenlo especial de
lícitaçào, que se efetiva poÍ tttêio de uúa concoríéncia ou prcgão
sui geneÍis, selecíonanalo a ptoposta úaÍs vantaiosa, com

5FeÍnandês, Jorge ULysses Jacoby Sistema de registro dê preços e pregão Belo Ho zoniê: Fórum 2003
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obsevância do p ncípio cla isonomía, para eventual e futura
contataçáo Pe I ê Adm in istraçáo.

Da síntese acrma, podemos depÍeender que se trata de um procedimento especial de

licitação porque não obriga a Administração a firmar as contrâtaçóes que dele poderão

advir, na forma do § 4' do art. 15 da Lei n' 8.666/93, garantindo a utilização dos princÍpios

da economicidade e da eÍciência em prol do erário.

Sobre a aplicâbilidade de tal decreto a Êstâdos e Municípios trazemos à baila âs lições

de Maria Sylvia Zanella Di Pietro6:

"A Lei n' 8.666/93, apesat dê todas as discassóss soóre §ê suas
normas sáo todas gerais ou náo e, podanto, obigatórias paâ
EsÍados e Municípios, aplica-se à Uniáo, Estados, Disttito
Federel e Municípios, conforme consta do seu art. 10 E, ainda
que houvesse alguma dúvicla com relaçáo a vátios dispositivos
da tei, dúvida não existe de que a matéda pettinente ao
procdimênto, em especíal nos critétios de iulgamento, é noma
gêrc| de obsett/ância obtigató a. Portanto' gualqueí dêcrcto
rcgulamentedor dessas ,,ormas tem que ter lorçosamentê o
mêsmo alcance E como no prcámbulo iá conslava a rcfeência a

essa lei, parece indubitável que, rcgulamentando dispositivo da
lei de licitaçôes, o dispositivo tería alcance nacional "

Seguindo tais liçóes doutrinárias, fica evldenciado que o Decreto Federal no

7.8g2t20i3, que t,aça ai linhas gerais do Sistema de Registro de Preços, é aplicável náo só

à União e aos integrantes da Administração lndireta Federal, mas sim à Administração

Pública Dueta e lndireta dê Estados e Municípios. No caso concreto, entende-se que uma

vez integralizada ao Edital, tal Decreto torna-se parte da refêrida licitâÉo, vinculândo âs

partes às noÍmas do corpo do Edital.

4. Da Análise da Minuta do Edital:

A primeirâ fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art' 38, da Lêi

n". 8.666/93, no qual faremoi uma comparação enke os requisitos contidos nos incisos do

referido artigo e a Minuta do Edital âpresentado pela CPUPMMP. Senão vejamos:

Art. 38. O procedífiento dâ licilaçào será iniciado com a abedura
ate processo admihisÍrativo, devidamente autuado, ptotocola'lo e

numerudo, contendo a autoizaçáo respectiva, a indicaçáo

6oilada poÍ: Eitlencourt. Sidnêy Licatâção dê íêgistro dê preços: comenÉrios-ao-decreto no 3 931 de 19 de

setemb;o de 2001 2á ed çâo íev. e ampl. Beio HoÍizonte: Fóíum, 2008. pags 33/34
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sucinta de seu obieto e do Íecurso plaprto para a clespesa, e ao
qual serào juntados oportunamente :

t, edital ou convite e respêctivos anexos, quando fof o caso;
It. comprovante das publicações do eclital resumialo, na forma do
art. 21 desta Lei, ou da entÍega do convite lainala náo alcançou
e§Íe €stágior;
llt. aío de designeçáo da comissão de licitaçâo do leiloeirc
adninistrativo ou oficial, ou do resPonsável pelo convite;
lV. originat das propostas e dos docufientos que as instruírcm
lainda náo alcançou este estágio];
V. atas, relató os e delibêêções da comíssiio iulgadora laincla
não alcançou este estágiol;
vl. pareceres técnicos ou juttclicos emitidos sobrc a liciÍação,
disPênsa ou inexigibilidadê ;
Vtl. atos dê adiudicaçáo do obieto da licitaçâo e da sua
homologação [aínala náo alcançou este estágio];
Vlll. rccurcos eventualmenle âprcsentados pelos 

'IiciÍanÍês 
e

Íespectivas manilestações e decisões [ainda nào alcançou este
estágiol:
tx. dàspacho de anutação ou cle íevogaçáo da ficitação' quando

fot o caso, f undamentado circunstancíadamente;
X. temlo de contrato ou instumento equivalênte, confoíme o

caso'
Xl- outíos comprovantes da publicaçáes
Xtl. dedàis documentos relâtivos à licilaçáo'
Parágraio único. As minutas dê edítaís de licitâçào, bêfi como as

dos conthtos, acordos, convênios ou aiustês devêfi set
píeviamente examíhaclas e aprovadas por assessotia iurídica cla

Administraçáo.

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho? indica que ela se destina a:

a) veti'Íicar a necessidade e â convehiência da contâtaçâo de

terceiros [atuatfiente o Estado náo Possui eslruturc píópria para

a fabricaião do produto soticitaclo' senclo que a necessidade foi
cotocada no oíício que motivata o presente processo.l;

d determinar a presença dos pressupostos legais paâ a

contíataçào (inctusive a disponíbilidade de rccursos
orçamentátios);
d cleter,,inar a prática cle prcvios inclispensáveis à licítacào

tquantificaçào das necessidádes aclministativas avaliaçào de

bens, etaboíaçào de p.oietos básicos etc r;
d) definiÍ o obieto do contrato e as condições báslcas de

contrctaçâo;
d verifica os pressuposÍos ôásicos dá licitaÇào. definh a

õõ.l.tidãde e eteborct o ato convocatoÍio dd licitaçào

r JUS l EN F ILHO, \Íàrçal . Canr.ntd os à L.i LL l i ttttçM c Cantnltos Atlfti B/7ali'os 13 ed São Pàúlo: Dialéti'a'

200S. p. 3,{8.
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Ato contínuo, o art.40 da Lei Federal n' 8.666/93 traz em seu boio normas e
condições que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir
uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital
apresentada pela CPL/PlvlAAP. Senão veJamos:

t - preâmbulo contendo o notue da repaftiçáo inteÍessada e de
sêu seÍoÍ;
tt - modalídade; rcgime de execuçâo e o tipo de |icitaçáo: a
mençào de que será rcgida pela Lei n." 8.666/93; obieto da
licitação de tuaneiÍa clara e sucinta;
lll - Sanções para o caso do inadimplemento;
lV - tocat onde poderá seí examinado e adquiíido o proieto
básico;
V - sê há projeÍo exêcutivo disponivêl na data da publicaçâo do
edital dê licitaçáo e o local onde possa sêr exafiinado e

adquiido; [não se aplica ao caso]:
Vl - condições paía participaçào na licitação, êm conformidade
cofi os arts. 27 a 31 da Lei n.' 8.666/93;
Vll - critéÍio para iulgemeDto, com disposições cleras e
paáfietÍos obietivos;
Vllt - tocais, hoÍários e côdigos ale acesso dos moios do
comunicação à ctistância e que serão Íornecidos aleúentos,
info?nações e êsclarecimêntos rclaÍivos à licitaçào e às
condições patu atendíúênto das ob gações ,ecessárr'as áo
cufipimento dê seu obieto;
tX - lnào se aptica ao caso' exigido somente no caso de
I i cita ções i ntehacion aí sl ;
X - o ctitéio de acêitabilidade dos ptêços unitáio e global (.-.):

Xl - cíitétio de reajuste (...);
x - (VETADO);
Xlll - Ináo se aplica ao casol;
xlv- condições de pagamênto (...);
XV - instruções e nomas paía os rccutsos píevistos na lei:
XVI - con.liçõês de têcebimento do obiêto da lícilação;
XVll - outâs índicações especilicas ou peculiaridades da

licitaçâo;

omissis.............------ -- -........ -

§2' Constituem anexos do eclital, dele íazêndo Parte integrante:

t - o píojeto básico e/ou executivo, com Íodrs as suas paáes,

desenhos, especiíícaçíês e outtos coúplementos;
It - orcamento estinando em planilhas de quantitativos e prcços

unitátios;

Parecêrruridico nq 3ss/2023 - cPvPMMP/MÂ
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llt - e fiinuta do contíato e ser íirmado êntrc e Administaçâo e o
licitante vencedot.

Constam, ainda. na lúinutâ do Edital anexos, sendo que, em relação a estes, não há

nada que as desmereça

Em relaçáo à minuta do contrato, tem-se o arf.55 da Lei nô.8.666/93, no qualfaremos
uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a l\rinuta

aprêsentada pela CPUPMMP Senão vejamos

Árí. 55. Sáo cláusulas nocassárias êm todo contrâto as que
estabeleçam:
I - o objato e seus elementos caiacteÍisücos;
ll - o regime de execuçâo oú a forma dê fomecimento;
ttl - o preço e as condiçôes de pagamento, os citéíios, data'base
e pêtiodicidade do reaiustafiênto dê ptoços, os ctitêtios de
atualizaçáo rnonetária entÍe a data do adimplemento das
obigações e a do efetivo Pagamento;
lV - os pâzos de início dê etapas da exêcuçáo, de conclusáo, de
entrega, dê obsaNaçáo ê de recêbimento ctêfinitivo, cohforme o
caso,
V - o ctédito pelo qual correíá a dêspêsá, com a indicação da
ctassiticaçáo funcional progÂfiática e dd calegoria êconômica;
Vl - as gaíantias otêrecides para asseguraf sua plena execuçào,
quando exigialas:
Vlt - os dieitos e as íesponsabilidades das paíês, as
penalídades cabiveís e os valores das multas;
Vlll - os casos de rescisão;
lX - o reconhecimento dos direitos da Admínistraçáo, etu caso de
íescisâo adfiinistrativa prcvista no arl. 77 deste Lei ;
X - as condições de importaçào, a data ê a taxa de câmbio Para
convercâo, quando íoí o caso lnáo se aplica ao caso];
xl - a vinculaçáo ao êdital de licitaçâo ou ao termo que a
díspensou ou a inexigiu, ao convite e à ptoposta do licitante
vencedoÍ;
Xtl - a tegístaçáo aplicávol à execuçáo do conthto e

especiarmenÍe aos casos orr,ssos;
Xtit - a obigaçáo alo contatado ale manteL clurantê locla a

execuçáo do contrclo, êm compatibilidadê com as obigaç6es
pot ele assutuidas, todas as condições dê habilitaçáo e

qualificação exigidas na I icitaçáo.
§ f (vETADo)
§ 10 (Vetado).
§ 20 

^ros 
contíaÍos cetebrados pela Aalministhçào Pública com

pessoás físicas ou iuíídicas, inclusive aquelas domiciliadas no
'estfangeiro, 

deverá constal necêssafiamênte cláusula que

declará competente o forc da sedê da Adminislraçáo para di mií

pârê.êrjuridico ôq 355/2023 - CPL/PMÂAP/MA
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quatquer questiio contíatua4 salvo o allsposto no § 60 do arí. 32
<l$ta Lêi.
§ 3'í..J.

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epigrafe contém as

cláusulas necessárias para formaçâo do instrumento público contratual, conforme pre§creve

as normas estabelêcidas na Lei Federal

5. . Conslderacões Finaia:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente maniÍestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

administrativo em epigrafe.

DestaÉe, à luz da competência desta Procuradoria Geral, nâo lhe compete adentrar à
conveniência e à opoíunidade dos atos praticados no âmbito dâ PreÍeitura Municipal, nem

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

/ DrsPosrrvo:

Ante aos fatos expostos e análise juridica realizada, entende-se por opinar nêste
parecer que, diante da presente análise, veriÍicamos que todo o procedimento administrativo
até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei

Federal no 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações, lembÍando-se que as

especificaçôes técnicas e â estimativa de custo dizem respeito à análi§e de

responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

r' É o parecer. Sub cênsura:

r' ENcarfl[HÀMEilro:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta tlunlcipalidade
para conhecimento, providências e demais delibe.aÉes ao seu cargo.

Afto Alêqre do Pindaré (MA), 06 de dezemwo de 2023.
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